 LEI Nº 1.514/76

AUTORIZA A CONCESSÃO DE ABONO PROVISÓRIO.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais por seus representantes decretou, e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a conceder um abono provisório mensal aos funcionários pertencentes ao Quadro Geral, ao Quadro Especial, ao Quadro de Cargos Comissionados e ao Quadro de Aposentados da Prefeitura Municipal, incidente sobre seus  níveis de vencimento.

Art. 2º - O abono referido no artigo anterior será concedido em duas parcelas de 10% (dez por cento) cada uma, vigorando a primeira nos meses de agosto e setembro, e a segunda nos meses subseqüentes do corrente ano.

Art. 3º - Em nenhuma hipótese o abono será considerado para efeito de cálculo de vantagem de ordem pecuniária a que os funcionários tiverem direito.

Art. 4º - Os dispêndios  decorrentes da aplicação desta Lei serão’ custeados por dotações específicas, constantes da programação financeira e orçamentária de cada unidade.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra´ em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de agosto de 1976.

Waldemar Rocha Filho - PREFEITO MUNICIPAL

